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1. INTRODUÇÃO 
 
O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (RSS) é uma questão 

complexa, influenciado por muitos aspectos, como econômico, ambiental, técnico, 
social, etc (XIAO, 2018).  

Em 2018 a resolução nº 222 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) definiu como geradores de RSS todos os serviços cujas atividades 
estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal, inclusive os 
serviços de assistência domiciliar; laboratórios analíticos de produtos para saúde; 
necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina 
legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 
ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; 
distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores de 
materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à 
saúde; serviços de acupuntura; serviços de piercing e tatuagem, salões de beleza 
e estética, dentre outros afins. 

A ANVISA (BRASIL, 2018) aponta e descreve as ações relativas ao 
gerenciamento de RSS, que correspondem às etapas de segregação, 
acondicionamento, coleta interna, armazenamento, transporte externo, tratamento 
e disposição final e prevê que cada gerador deve produzir seu Plano de 
Gerenciamento de RSS (PGRSS) contendo todas as etapas de seu 
gerenciamento.   

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2012) é 
de fundamental importância conhecer a classificação dos resíduos em função de  
suas características peculiares, seu grau  de  risco e aspectos de  biossegurança 
para  poder  elaborar  o PGRSS e melhor implementá-lo nos estabelecimentos de 
saúde.  

A ANVISA (BRASIL, 2018) classifica os resíduos em: Classe A: resíduos 
com a possível presença de agentes biológicos, que podem apresentar risco de 
infecção; Classe B: resíduos contendo produtos químicos que podem apresentar 
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características 
de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; Classe C: rejeitos 
radioativos; Classe D: resíduos comuns, podendo ser recicláveis ou não, e Classe 
E: resíduos perfurocortantes ou escarificantes 
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 O manuseio e descarte inadequados por profissionais de saúde podem 
causar poluição ambiental e problemas de saúde em termos de proliferação de 
doenças causadas por vírus e microrganismos, além de contaminação das águas 
subterrâneas por RSS enviados a aterro sem tratamento prévio (YONG,2009; 
MAAMARI, 2015).  

O presente estudo buscou identificar a percepção de participação dos 
enfermeiros de um hospital universitário no sul do Brasil em relação as etapas do 
gerenciamento de RSS.  

 
2. METODOLOGIA 

 
A pesquisa realizada é do tipo exploratória, contendo revisão bibliográfica e 

visitas in loco. Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 
hipóteses. A grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) levantamento 
bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão 
(GIL, 2007) 

Foram entrevistados 22 enfermeiros durante o período de um mês. Os 
enfermeiros entrevistados eram de diferentes setores, entre eles: Maternidade, 
Unidade Intensiva Neonatal, Clínica Médica, Clínica Cirúrgica, em turnos 
alternados para que se tivesse uma maior variedade entre os funcionários.  

Para este estudo contou-se com o apoio de um banner plastificado, no qual 
continha as etapas do gerenciamento e os profissionais podiam indicar de qual 
etapa eles participavam. Abaixo estão as etapas expostas no material utilizado.  

A) Segregação 
B) Acondicionamento 
C) Identificação 
D) Coleta interna 
E) Armazenamento 
F) Transporte externo 
G) Armazenamento Externo 
H) Tratamento 
I) Destinação 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os resultados obtidos com os entrevistados estão expostos por meio de 

porcentagens encontrados na Tabela 1.  
 

Tabela 1. Enfermeiros e as respostas das etapas que participam.  

Etapas que participam Enfermeiros 

Segregação 100% 
Acondicionamento 86% 

Identificação 91% 
Coleta interna 0% 

Armazenamento 0% 
Transporte externo 0% 

Armazenamento Externo 0% 
Tratamento 0% 
Destinação 0% 

 



 

 

Todas as respostas foram baseadas na percepção dos funcionários a 
respeito de qual instância do gerenciamento participam diretamente.  

Dentre os enfermeiros abordados, todos se identificam como participantes 
da etapa I. Neste ponto foi possível identificar que dentre os entrevistados a maior 
preocupação era separar corretamente os perfurocortantes, e menor aos demais 
grupos, tal qual na pesquisa de GESSNER (2013). 

A segregação consiste nessa separação dos resíduos e deve ser feito na 
própria fonte geradora, ou seja, no instante em que o resíduo é produzido, 
segregando-os de acordo com suas características fisicas, quimicas, biológicas e 
os riscos envolvidos (CASTRO et al., 2014) 

Em relação a etapa II (Acondicionamento), 86% acreditam realizá-la e 14% 
dizem não participar. Segundo a ANVISA (BRASIL, 2018), acondicionar consiste 
no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou recipientes que evitem 
vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura.  Tanto o meio quanto a 
população podem sofrer exposição aos riscos biológicos se não tiverem bem 
acondicionados, sem tratamento prévio e sem destino final adequado (FERREIRA 
et. al, 2015). 

Em relação a etapa III, 91% responderam que participam da identificação 
dos RSS, que de acordo com a ANVISA (BRASIL, 2018) indica o conjunto de 
medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e 
recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos RSS. Como 
(PUGLIESI, 2010) destacou em sua pesquisa, é muito importante identificar a 
periculosidade do resíduo com o seu potencial de risco associado  uma vez que 
as ações devem ser tomadas a partir deste princípio. 

O gerenciamento adequado, competente e responsável constitui parte da 
assistência à saúde, por meio da minimização dos riscos à saúde dos usuários, 
dos trabalhadores e dos demais envolvidos, além do próprio ambiente 
(TAKAYANAGUI, 2005). Diante disso é de grande importância que os 
profissionais que lidam diretamente com estes resíduos conheçam e 
compreendam a relevância de tais etapas.  

 
4. CONCLUSÕES 

 
O ser humano através de seu modo de vida muitas vezes causa danos ao 

meio ambiente, neste contexto a problemática envolvendo as etapas de 
gerenciamento dos RSS é um paradoxo de valores, pois o mesmo ambiente 
utilizado para tratar as enfermidades pode causar ainda mais problemas quando 
mal conduzido.  

Diante dos resultados encontrados e das normas e legislações brasileiras 
vigentes, os enfermeiros demonstraram certa dificuldade em identificar sua 
participação em relação ao gerenciamento correto dos RSS. Sendo assim, para a 
efetividade é de suma importância que haja um monitoramento dos profissionais e 
capacitações que possam aprimorar seus conhecimentos à respeito da 
importância das etapas do gerenciamento dos RSS e da construção de senso 
crítico em relação a sua importância enquanto profissional neste processo.  
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